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pagamento da receita que gerou a diferença a maior ou de-
claração do agente arrecadador de que essa diferença não foi 
cobrada de outrem.

CAPÍTULO II
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 25 Aos agentes arrecadadores com contratos de pres-

tação de serviços de arrecadação de receitas municipais vi-
gentes na data de publicação desta Portaria não se aplicam o 
disposto no art. 3º desta Portaria.

Art. 26 Para efeito de contagem dos prazos de repasse 
financeiro e de prestação de contas será considerado útil o dia 
em que houver expediente nos estabelecimentos bancários lo-
calizados na Capital, ainda que não estejam abertos ao público.

Parágrafo único para fins do disposto nesta Portaria, o 
Município considera dias não úteis apenas:

I - sábados;
II - domingos;
III - feriados Nacionais;
IV - feriados no Estado de São Paulo;
V - feriados no Município de São Paulo;
VI – o último dia do ano, conforme art. 2º da Resolução 

CMN 2.932/2002.
Art. 27 Por razões de interesse público e observados os 

princípios que regem a Administração Pública, fica ressalvado 
ao Município o direito de destacar determinadas receitas, 
subordinando-as ao recolhimento por meio de canais de recebi-
mento e agentes arrecadadores específicos, com a aquiescência 
dos estabelecimentos eleitos, cujas instruções e comunicações 
dar-se-ão em atos normativos específicos.

Art. 28 Fica delegado ao Diretor da Divisão de Controle da 
Arrecadação Bancária a expedição de ofícios atinentes à ativi-
dade de arrecadação bancária.

Art. 29 Nos termos do art. 9º da Lei nº 14.141/06, aplicam-
se subsidiariamente aos procedimentos estabelecidos nesta 
Portaria as regras que tratam do processo administrativo co-
mum.

Art. 30 Os casos omissos e as dúvidas que venham a ser 
suscitadas quanto à aplicação desta Portaria serão dirimidas 
pela Subsecretaria do Tesouro Municipal, da Secretaria Munici-
pal de Finanças e Desenvolvimento Econômico.

Art. 31 Esta Portaria entrará em vigor no dia 1º de Janeiro 
de 2015, revogadas as disposições em contrário, em especial as 
Portarias SF162/2010 e SF 49/2002.

ANEXO I DA PORTARIA SF/SUTEM Nº 189, de 
21/10/2014

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ARRECADA-
ÇÃO DE TRIBUTOS E DEMAIS RECEITAS PÚBLICAS DO MUNI-
CÍPIO DE SÃO PAULO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 
DE SÃO PAULO, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, E O BAN-
CO_____________________________________________.

Aos ______ dias do mês de _____________________ 
do ano de ___________________, de um lado, na qualidade 
de CONTRATANTE, o Município de São Paulo, por intermédio 
da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econô-
mico, inscrita no CNPJ/MF sob n.º 46.377.222/0001-29, neste 
ato representada pelo Sr.(a) ________________, Diretor(a) do 
Departamento de Administração Financeira da Subsecretaria do 
Tesouro Municipal, a seguir denominada simplesmente PREFEI-
TURA, e, de outro lado, na qualidade de CONTRATADO, o Banco 
_______________, com sede em _____________________, 
endereço ___________________________________, inscri-
to no CNPJ/MF sob n.º _____________________________, 
que ora passa a integrar a Rede Arrecadadora de Tributos 
e demais Receitas Públicas Municipais, doravante deno-
minado simplesmente AGENTE ARRECADADOR, neste ato 
representado pelo Sr. ____________________________
______, função/cargo __ ____________________, por-
tador da Carteira de Identidade _________________, 
expedida pela ________________, inscrito no Cadas-
tro de Pessoa Física - CPF/MF _____________________ 
e pelo Sr. _______________________, função/car-
go _____________________, portador da Cartei-
ra de Identidade _________________, expedida pela 
________________, inscrito no Cadastro de Pessoa Física 
- CPF/MF_____________________, têm entre si justo e aven-
çado e celebram o presente contrato de prestação de serviços 
de arrecadação de tributos e demais receitas públicas do Muni-
cípio de São Paulo e respectiva prestação de contas, conforme 
autorização constante nas folhas nº XX e XX do processo nº 
XXXX-X.XXX.XXX-X, com fundamento na Lei Municipal nº. 
13.278, de 07 de janeiro de 2002, c.c. o artigo 25, “caput”, da 
Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e na Portaria SF/
SUTEM nº 189/2014, têm, entre si, justo e acordado o presente 
Contrato de prestação de serviços, elaborado de acordo com 
minuta constante na Portaria SF/SUTEM nº 189/2014, ficando as 
partes sujeitas às cláusulas e condições seguintes:

DO OBJETO
Cláusula Primeira - O presente contrato tem por objeto a 

prestação dos serviços de arrecadação das receitas públicas 
do Município de São Paulo, e respectiva prestação de contas 
por meio de transmissão eletrônica de dados pelos agentes 
arrecadadores.

DO REGIME JURÍDICO
Cláusula Segunda – O presente Contrato reger-se-á pela Lei 

Municipal nº. 13.278/02, pela Lei Federal nº. 8.666/93, e pelo 
disposto na Portaria SF/SUTEM nº 189/2014, parte integrante 
do presente Contrato, como se aqui estivessem transcritas, bem 
como pelas cláusulas e condições ora estabelecidas.

DAS RESPONSABILIDADES DO AGENTE ARRECADADOR
Cláusula Terceira - É responsabilidade do agente arreca-

dador:
I - verificar a consistência das informações constantes 

nos documentos de arrecadação, independente do canal de 
recolhimento;

II - devolver ao contribuinte via da guia de recolhimento 
devidamente autenticada, ou emitir/disponibilizar a emissão 
dos correspondentes comprovantes;

III - prestar contas das informações de arrecadação confor-
me previsto na Portaria SF/SUTEM nº 189/2014;

IV - reenviar os registros rejeitados, devidamente regulari-
zados, nos prazos previstos na Portaria SF/SUTEM nº 189/2014;

V - prestar informações concernentes a documentos de 
arrecadação não processados, a repasses financeiros não rea-
lizados e à veracidade das autenticações mecânicas apostas, 
em documentos pertencentes aos convênios 0000 e 5889, no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data da ciência 
da solicitação, prorrogável por igual período mediante pedido 
devidamente fundamentado à Divisão de Controle de Arreca-
dação Bancária;

VI - prestar informações concernentes a documentos de 
arrecadação não processados, a repasses financeiros não reali-
zados e à veracidade das autenticações mecânicas apostas, em 
documentos pertencentes ao convênio 5701, no prazo máximo 
de 15 (quinze) dias contados da data da ciência da solicitação, 
prorrogável por igual período mediante pedido devidamente 
fundamentado à Divisão de Controle de Arrecadação Bancária;

VII - cumprir as determinações da PREFEITURA e as normas 
estabelecidas na legislação específica do Município de São 
Paulo, bem como nos instrumentos normativos que vierem a 
ser publicados para regular os procedimentos concernentes aos 
serviços de arrecadação objeto deste contrato;

VIII - manter, por cinco anos, arquivados e à disposição da 
PREFEITURA, as fitas-detalhe e os documentos de controle de 
arrecadação, em papel ou outros meios legais correspondentes, 
não se eximindo da obrigatoriedade de efetuar os repasses 
da arrecadação que venham a ser identificados como não 
realizados em tempo hábil durante esse período, aplicando-se o 
disposto na cláusula décima quinta;

descumprimento de cláusula contratual prevista no contrato de 
arrecadação do respectivo agente arrecadador.

§ 3º Caso não sejam observados os prazos de que trata 
este artigo para transmissão da prestação de contas e correção 
das inconsistências apontadas para a hipótese de rejeição de 
arquivo, fica caracterizada a ausência de prestação de contas, 
sujeitando o agente arrecadador às sanções estabelecidas no 
contrato de prestação de serviços de arrecadação, sem prejuízo 
de eventual apuração de perdas e danos em processo especifi-
camente instaurado para esse fim.

SEÇÃO VIII
DA GUARDA DOS DOCUMENTOS DE CONTROLE DE 

ARRECADAÇÃO
Art.17 Os agentes arrecadadores manterão pelo prazo de 

05 (cinco) anos as fitas-detalhe e os documentos de controle de 
arrecadação, em papel ou outros meios legais correspondentes.

§ 1º Durante o prazo a que se refere o “caput” deste 
artigo, os agentes arrecadadores deverão efetuar os repasses 
de arrecadação que por ventura venham a ser identificados, 
atualizando os valores de acordo com os critérios estabelecidos 
no art. 15 desta Portaria.

§ 2º O disposto neste artigo não desobriga o agente ar-
recadador de, a qualquer tempo, certificar a legitimidade de 
autenticação aposta em documento de arrecadação, nos termos 
dos incisos IV e V do art. 9º desta Portaria.

SEÇÃO IX
DAS DIFERENÇAS DE ARRECADAÇÃO
Art. 18 O agente arrecadador é responsável por quaisquer 

diferenças de arrecadação resultantes da não observância do 
inciso II do art. 9º desta Portaria.

Subseção I
DAS DIFERENÇAS A MENOR
Art. 19 As diferenças de arrecadação a menor apuradas 

no processamento da arrecadação e consolidadas no Sistema 
de Diferenças a Menor – SDAM serão enviadas aos agentes 
arrecadadores em até 90 (noventa) dias, contados a partir da 
prestação de contas do último dia do mês ao qual a arrecada-
ção se reporta.

§ 1º Os agentes arrecadadores têm o prazo de 60 (sessen-
ta) dias, contados a partir do recebimento da comunicação de 
existência de diferenças de arrecadação, para:

I - efetuar a transferência dos valores correspondentes às 
diferenças de arrecadação para a conta-corrente a ser indicada 
pelo Município, por meio de Transferência Eletrônica Disponível 
– TED, em tempo real, pelo STR - Sistema de Transferência de 
Reservas, ou outro meio a ser informado em ato do Diretor do 
DEFIN, atualizados monetariamente com base na variação da 
taxa referencial do Certificado de Depósito Interbancário – CDI, 
da data em que deveria ter ocorrido o repasse, nos termos do 
art. 14 desta Portaria, até o dia do depósito efetivo;

II - efetuar pedido de contestação da cobrança das diferen-
ças apontadas, observando o procedimento estabelecido no art. 
20 desta Portaria.

§2º Na hipótese de ser detectada, com base nas informa-
ções obtidas nos termos dos incisos IV e V do artigo 9º, dife-
renças a menor de arrecadação, o agente arrecadador deverá 
recolher o valor correspondente à diferença, no prazo de 10 
(dez) dias úteis, a contar da data do protocolo da notificação 
do DEFIN.

§ 3º O não cumprimento pelos agentes arrecadadores dos 
prazos estabelecidos neste artigo poderá sujeitá-los às sanções 
estabelecidas no contrato de prestação de serviços de arrecada-
ção, sem prejuízo de eventual apuração de perdas e danos em 
processo especificamente instaurado para esse fim.

Art. 20 O pedido de contestação de cobrança de diferenças 
de deverá ser formalizado em documento escrito, firmado por 
pessoa legalmente habilitada a representar o agente arrecada-
dor interessado e endereçada à Divisão de Controle da Arreca-
dação Bancária, devendo conter, necessariamente:

I – os fatos e os fundamentos do pedido;
II – o pedido, de forma especificada;
III – os documentos com que pretende comprovar as suas 

alegações, originais ou cópia legível, na impossibilidade de se 
juntar os originais.

Parágrafo único. Os pedidos de contestação serão indefe-
ridos de plano quando não atenderem os requisitos contidos 
neste artigo.

Art. 21 Os pedidos de contestação, de que tratam o art. 20 
desta Portaria, serão autuados em processo administrativo pela 
Divisão de Controle da Arrecadação Bancária e obedecerão o 
seguinte procedimento:

I - deverão ser encaminhados aos órgãos responsáveis pelo 
sistema de origem da receita pública municipal para análise 
e manifestação acerca das alegações formuladas pelo agente 
arrecadador interessado.

II - deverão ser analisados e devolvidos pelo órgão respon-
sável pelo sistema de origem à Divisão de Controle da Arreca-
dação Bancária no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir 
da data em que forem recebidos em seu respectivo protocolo.

III - serão decididos pelo Diretor de Controle da Arreca-
dação Bancária, por despacho a ser publicado no D.O.C, com 
base nos fatos e elementos probatórios colhidos nos autos do 
processo administrativo, em especial a manifestação do órgão 
responsável pelo sistema de origem, de que trata o inciso II 
deste artigo.

§ 1º A manifestação do órgão responsável pelo sistema de 
origem deverá conter parecer conclusivo acerca da contestação, 
apontando a causa que originou a diferença de arrecadação e a 
proposta de deferimento ou indeferimento do pedido.

§ 2º Caso a complexidade do caso demande um prazo 
superior ao estipulado no inciso II deste artigo, o órgão respon-
sável pelo sistema de origem deverá apresentar ao Diretor do 
DEFIN um pedido, devidamente justificado, de prorrogação do 
prazo, que não poderá ser superior a mais 30 dias.

§ 3º Na hipótese de ser indeferido o pedido de contestação, 
o agente arrecadador deverá efetuar o depósito do valor da di-
ferença de arrecadação, devidamente atualizada de acordo com 
o estabelecido no art. 15 desta Portaria, no prazo de 10 (dez) 
dias úteis, contados a partir da data da publicação do despacho 
de indeferimento no D.O.C.

Art. 22 O agente arrecadador poderá optar por efetuar a 
transferência das diferenças apontadas a menor e, posterior-
mente, nos termos do artigo 20 desta Portaria, protocolar o 
pedido de contestação da cobrança das diferenças.

§ 1º Se o pedido de contestação, efetuado nos termos do 
caput deste artigo, for deferido, o processo administrativo será 
encaminhado à Divisão de Pagamentos Especiais, Devoluções 
e Custódia de Cauções, após despacho da autoridade compe-
tente, para que o montante recolhido seja restituído ao agente 
arrecadador interessado.

§ 2º Se o pedido de contestação for indeferido, os autos em 
que se processa o procedimento de cobrança das diferenças de 
arrecadação, instaurada em face do agente arrecadador, deverá 
ser arquivado, em razão de as diferenças a menor já terem sido 
previamente recolhidas conforme facultado pelo disposto no 
caput deste artigo.

Art. 23 Não transferir as diferenças de arrecadação a 
menor, apuradas nos termos desta Portaria, sujeitará o agente 
arrecadador à inscrição no CADIN Municipal, nos termos do art. 
2º, I, da Lei nº 14.094, de 2005, regulamentada pelo Decreto nº 
47.096, de 2006; e de ter o respectivo débito inscrito na Dívida 
Ativa do Município.

Subseção II
DAS DIFERENÇAS A MAIOR
Art. 24 As diferenças de arrecadação a maior causadas 

por inconsistências no sistema do agente arrecadador poderão 
ser a ele diretamente restituídas ou descontadas de repasses 
seguintes, sempre mediante solicitação escrita e assinada por 
pessoa competente e autorização da pessoa responsável pelo 

SEÇÃO V
DAS OBRIGAÇÕES GERAIS DOS AGENTES ARRECA-

DADORES
Art. 9º Os agentes arrecadadores deverão:
I - implantar o recebimento de receitas municipais por meio 

do Documento de Arrecadação do Município de São Paulo - DA-
MSP, em todos os canais de recebimento que possuírem;

II - receber as receitas municipais por meio de DAMSPs:
a) que representem efetivo pagamento de receitas públicas 

municipais;
b) até a data de vencimento contida no documento de 

arrecadação;
c) pelo valor integral contido no documento de arrecada-

ção, incluindo o principal e os acréscimos legais, efetuando os 
cálculos quando necessário;

d) sem emendas ou rasuras;
e) observando os critérios de consistência previstos no 

Manual de Arrecadação do Município de São Paulo;
III - autenticar mecanicamente o documento de arreca-

dação ou fornecer o comprovante de pagamento, quando for 
o caso;

IV - prestar informações concernentes a documentos de 
arrecadação não processados, a repasses financeiros não rea-
lizados e à veracidade das autenticações mecânicas apostas, 
em documentos pertencentes aos convênios 0000 e 5889, no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data da ciência 
da solicitação, prorrogável por igual período, mediante pedido 
devidamente fundamentado à Divisão de Controle de Arreca-
dação Bancária;

V - prestar informações concernentes a documentos de 
arrecadação não processados, a repasses financeiros não reali-
zados e à veracidade das autenticações mecânicas apostas, em 
documentos pertencentes ao convênio 5701, no prazo máximo 
de 15 (quinze) dias contados da data da ciência da solicitação, 
prorrogável por igual período mediante pedido devidamente 
fundamentado à Divisão de Controle de Arrecadação Bancária.

§ 1º Na arrecadação feita por meio de autoatendimento, 
o comprovante de pagamento deverá conter, no mínimo, as 
seguintes informações:

I - autenticação;
II - código e nome do agente arrecadador;
III – agência do agente arrecadador;
IV - data de pagamento;
V - identificação de que se trata de pagamento para o 

Município de São Paulo;
VI - representação numérica do código de barras, quando 

houver;
VII - valor recolhido.
§ 2º Ressalvada a responsabilidade por declaração do pró-

prio contribuinte ou do interessado, consignada nos documen-
tos de arrecadação, a instituição bancária é obrigada a verificar 
o exato preenchimento dos campos do documento de arrecada-
ção, efetuar os cálculos quando necessário e ou conferir a soma 
dos valores deles constantes.

§ 3º Os agentes arrecadadores poderão efetuar a quitação 
de documentos de arrecadação por meio de processo informati-
zado, desde que previamente autorizado pelo DEFIN.

§ 4º A utilização dos serviços de autoatendimento ou de 
“internet/Office banking” não exime o agente arrecadador dos 
erros e omissões a ele imputáveis, em especial pela inobservân-
cia dos critérios de consistência nos recebimentos.

Art. 10 O agente arrecadador responderá por quaisquer 
erros cometidos na arrecadação efetuada por seu intermédio, 
ainda que cometidos pelos seus funcionários ou prepostos.

Art. 11 A instituição bancária sucessora será responsável 
pelo cumprimento das obrigações da instituição integrante da 
rede arrecadadora do Município que foi sucedida, com relação 
às ações e omissões ocorridas antes da sucessão.

Art. 12 O débito efetivado em conta-corrente de clientes e 
a liquidação de cheques aceitos pelos agentes arrecadadores, 
em pagamento de receitas públicas municipais, são de inteira 
responsabilidade do agente arrecadador.

Art. 13 Os agentes arrecadadores deverão apresentar 
mensalmente à Divisão de Controle de Arrecadação Bancária, 
até o 3º dia útil após o encerramento do período de apuração 
da prestação de serviços, documento com a discriminação 
dos serviços, constando o número sequencial dos arquivos de 
arrecadação, quantidade, a modalidade de recebimentos dos 
documentos e demais informações que se fizerem necessárias 
à perfeita identificação e apuração dos serviços prestados, além 
da documentação exigida para liquidação de pagamentos, em 
conformidade com a Portaria SF nº 92/2014.

SEÇÃO VI
DO REPASSE FINANCEIRO
Art. 14 Os agentes arrecadadores depositarão o produto da 

arrecadação das receitas públicas municipais na agência centra-
lizadora do banco centralizador, até as 14:00 horas do primeiro 
dia útil seguinte ao da arrecadação.

§ 1º O depósito a que se refere o “caput” deste artigo 
será efetuado por Transferência Eletrônica Disponível - TED em 
tempo real, pelo STR - Sistema de Transferência de Reservas, em 
conta-corrente a ser informada pelo Diretor do DEFIN.

§ 2º Os agentes arrecadadores deverão efetuar o repas-
se referente ao IPVA em consonância com a Lei Estadual 
13.296/2008.

Art. 15 O produto da arrecadação das receitas públicas 
municipais, quando não for depositado dentro do prazo previsto 
no art. 14 desta Portaria, será atualizado monetariamente com 
base na variação da taxa referencial do Certificado de Depósito 
Interbancário, calculada entre a data em que o depósito deveria 
ter ocorrido e a data em que o depósito efetivamente ocorrer, 
sem prejuízo das demais sanções contratuais que poderão ser 
imputadas ao agente arrecadador.

§ 1º O valor da atualização monetária deverá ser recolhido 
na mesma data em que se efetivar o depósito em atraso.

§ 2º Quando o valor da atualização monetária não for 
recolhido na mesma data em que se efetuar o depósito em 
atraso, será atualizado desde a data em que ocorreu o referido 
depósito com atraso, até o dia do seu efetivo pagamento, com 
base na variação da taxa referencial do Certificado de Depósito 
Interbancário – CDI.

§ 3º Os encargos previstos neste artigo terão aplicação 
automática, e os valores apurados serão parte integrante na 
conciliação do arquivo de prestação de contas com o repasse 
financeiro.

SEÇÃO VII
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DAS INFORMAÇÕES DE 

ARRECADAÇÃO PELOS AGENTES ARRECADADORES
Art. 16 A prestação de contas de informações relativas à ar-

recadação das receitas públicas municipais será controlada pela 
unidade centralizadora do agente arrecadador e será realizada 
por meio de transmissão eletrônica de dados:

I - até o primeiro dia útil seguinte à data de arrecadação 
quando se tratar dos convênios “Código de Barras” números 
0000, 5701 e 5889 e demais que vierem a ser firmados após a 
entrada em vigor desta Portaria.

II – até o segundo dia útil seguinte à data de arrecadação 
quando se tratar do convênio “Débito Automático”;

§ 1º No caso de rejeição de arquivo, o agente arrecadador 
deverá efetuar as correções necessárias e retransmiti-lo até as 
12:00 horas do dia útil seguinte à data da disponibilização do 
relatório de rejeição pela PRODAM.

§ 2º Ocorrendo reiteradas rejeições de arquivos de arreca-
dação por um determinado meio de recebimento, que compro-
meta o atendimento ao interesse público, o Subsecretário do Te-
souro Municipal, a partir de pedido fundamentado devidamente 
formalizado pelo DEFIN, poderá suspender cautelarmente a 
arrecadação por esse meio de recebimento, determinando, ato 
contínuo, a adoção das medidas necessárias para apuração de 

deste mesmo valor como receita orçamentária, de acordo com 
a origem do depósito.

Art. 7º. Os recursos de que tratam esta instrução nor-
mativa serão utilizados prioritariamente para o pagamento 
de precatórios e obrigações de pequeno valor decorrentes de 
sentença judicial.

Art. 8º. A contabilização dos eventos de que trata esta 
instrução normativa será disciplinada por meio de Nota Técnica 
do Departamento de Contadoria – DECON da Subsecretaria do 
Tesouro Municipal.

Art. 9º. Esta Instrução Normativa entrará em vigor a partir 
de 01 de janeiro de 2015 e os efeitos orçamentários a partir 
da proposta orçamentária para 2015, ficando revogadas as 
disposições em contrário a partir do dia 01 de janeiro de 2015, 
especialmente a Instrução Normativa n.º 02/2012 - SF.

 GABINETE DO SECRETÁRIO
PORTARIA SF/SUTEM nº 189, de 21 de outubro de 

2014.
Dispõe sobre a arrecadação de receitas públicas 

do Município de São Paulo, bem como a prestação de 
contas e o repasse financeiro do produto da arrecadação 
depositado pelos agentes arrecadadores e dá outras 
providências.

CAPÍTULO I
DA ARRECADAÇÃO DE RECEITAS PÚBLICAS MUNICI-

PAIS POR INTERMÉDIO DOS ESTABELECIMENTOS BAN-
CÁRIOS

SEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art.1º Esta Portaria regulamenta a arrecadação de receitas 

públicas da Administração Direta do Município por instituições 
bancárias.

Art. 2º A arrecadação de receitas públicas do Município, 
incluindo os acréscimos legais, será efetuada pelas instituições 
bancárias autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, 
por meio de seus estabelecimentos bancários, desde que cum-
pridos os requisitos contidos nesta Portaria.

Parágrafo único Para fins do disposto nesta Portaria, en-
tende-se por:

I - Estabelecimentos bancários: a agência matriz, as agên-
cias filiais, os postos de serviços e os correspondentes bancá-
rios.

II - Agente arrecadador: o conjunto dos estabelecimentos 
bancários de uma mesma instituição, autorizada a arrecadar as 
receitas públicas municipais.

Art. 3º As instituições bancárias interessadas em se tornar 
agente arrecadador do Município deverão encaminhar ofício 
ao Secretário Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econô-
mico, durante os meses de julho e agosto do exercício anterior 
para o qual se deseja obter a autorização.

Art. 4º A prestação dos serviços de arrecadação das recei-
tas municipais se dará nos termos de contrato a ser firmado 
com as instituições bancárias interessadas, conforme minuta 
constante do anexo I desta Portaria.

Parágrafo único Nos contratos a que se refere o “caput” 
deste artigo, competirá à Divisão de Controle da Arrecadação 
Bancária – DICAB - do Departamento de Administração Finan-
ceira - DEFIN:

I - Acompanhar e fiscalizar a sua execução para fazer cum-
prir os encargos e as obrigações, bem como atestar a realização 
dos serviços efetivamente prestados, observadas as regras esta-
belecidas na legislação que trata dos contratos administrativos, 
em especial a Lei Federal nº 8.666/1993, a Lei nº 13.278/02, 
Decreto 44.279/2003 e o Decreto nº 54.873/2014;

II - Apurar e informar a quantidade de registros processa-
dos pelo sistema, para efeito de remuneração pelos serviços 
prestados.

Art. 5º - Após a formalização do contrato de prestação dos 
serviços bancários de que trata esta Portaria, o agente arreca-
dador do Município deverá, previamente ao início da prestação 
dos serviços:

I - Executar testes de comunicação de prestação de contas 
por meio de transmissão eletrônica de dados, a ser efetuado 
com a Empresa de Tecnologia da Informação e Comunicação do 
Município de São Paulo – PRODAM;

II - Obter, junto à PRODAM, comprovante de homologação 
dos testes realizados;

III - Apresentar o comprovante da homologação à Divisão 
de Controle da Arrecadação Bancária – DICAB do DEFIN.

Parágrafo único. Antes de iniciar a prestação dos serviços 
de arrecadação, os estabelecimentos bancários deverão ade-
quar os sistemas de tecnologia da informação, de modo a per-
mitir, no arquivo de prestação de contas, a correta identificação 
dos códigos a que se refere o art. 8º desta Portaria.

SEÇÃO II
DO BANCO CENTRALIZADOR
Art. 6º - O DEFIN, por meio de Oficio Circular, informará aos 

agentes arrecadadores qual será a instituição bancária centra-
lizadora dos valores da arrecadação de que trata esta Portaria, 
identificando-a como banco centralizador, bem como os dados 
bancários para transferência do produto da arrecadação.

SEÇÃO III
DAS RECEITAS QUE DEVERÃO SER ARRECADADAS 

PELOS AGENTES ARRECADADORES
Art. 7º - Deverão ser arrecadadas pelos agentes arrecada-

dores todas as receitas públicas instituídas pelo Município de 
São Paulo.

Parágrafo único. O Documento de Arrecadação do Municí-
pio de São Paulo – DAMSP - é o documento emitido pelos siste-
mas informatizados desta Prefeitura para fins de recolhimento 
de receitas públicas municipais, apto a ser recebido pelos 
agentes arrecadadores.

SEÇÃO IV
DOS SERVIÇOS DE ARRECADAÇÃO
Art. 8º - Os agentes arrecadadores deverão efetuar os 

serviços de arrecadação por meio dos seguintes meios de rece-
bimento, adiante codificados:

I - Código “1” para pagamentos no guichê de caixa com 
documento de arrecadação;

II - Código “2” para pagamentos por meio eletrônico com 
documento de arrecadação;

III - Código “3” para pagamento por meio da internet com 
documento de arrecadação;

IV - Código “4” para outros meios de pagamento com 
documento de arrecadação;

V - Código “5” para pagamento efetuado por meio de 
agentes lotéricos e correspondentes bancários com documento 
de arrecadação;

VI - Código “6” para pagamento por meio telefônico com 
documento de arrecadação;

VII - Código “A” para pagamentos no guichê de caixa sem 
documento de arrecadação;

VIII - Código “B” para pagamento por meio eletrônico sem 
documento de arrecadação;

IX - Código “C” para pagamento por meio da internet sem 
documento de arrecadação;

X - Código “D” para pagamento efetuado por meio de 
agentes lotéricos e correspondentes bancários sem documento 
de arrecadação;

XI - Código “E” para pagamento por meio telefônico sem 
documento de arrecadação;

XII - Código “F” para outros meios de pagamento sem 
documento de arrecadação;

XIII - Código “G” para pagamento por meio de débito 
automático.

Parágrafo único Os incisos VII, VIII, IX, X, XI e XII, devem ser 
utilizados apenas para o recebimento das seguintes receitas:

I - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN;
II – Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Ur-

bana – IPTU.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
AGENTE ARRECADADOR
Testemunhas:
____________________________________________
Nome:
CPF:
RG:
_____________________________________________
Nome:
CPF:
RG:

 SISTEMA MUNICIPAL DE PROCESSOS - SIM-
PROC DESPACHOS: LISTA 2014-2-196

DEPARTAMENTO DE ARRECADACAO E COBRANCA
ENDERECO: VIADUTO DO CHA 15
PROCESSOS DA UNIDADE SF/SUREM/DICAP-3
2014-0.177.732-1 BRASERV-VIGILANCIA E SEGURAN-

CA PATRIMONIAL LTDA
DOCUMENTAL
NADA A DEFERIR, PROVIDENCIADO O CANCELAMENTO DO 

CCM. 2.663.510-0, COM A DATA DE 28/05/2014, NOS TERMOS 
DA MANIFESTAÇÃO DO SR. AUDITOR FISCAL CHEFE DE SUBCA

2014-0.177.733-0 CERCO SEGURANCA PATRIMONIAL 
E VIGILANCIA S/C LTDA

DOCUMENTAL
NADA A DEFERIR, PROVIDENCIADO O CANCELAMENTO DO 

CCM. 2.396.738-2, COM A DATA DE 28/05/2014, NOS TERMOS 
DA MANIFESTAÇÃO DO SR. AUDITOR FISCAL CHEFE DE SUBCA

2014-0.177.737-2 CERPOLL SERVICOS DE SEGURANCA 
E VIGILANCIA LTDA

DOCUMENTAL
NADA A DEFERIR, PROVIDENCIADO O CANCELAMENTO DO 

CCM. 3.531.521-0, COM A DATA DE 28/05/2014, NOS TERMOS 
DA MANIFESTAÇÃO DO SR. AUDITOR FISCAL CHEFE DE SUBCA

2014-0.177.763-1 PORTY SYSTEM SEGURANCA PATRI-
MONIAL LDA

DOCUMENTAL
NADA A DEFERIR, PROVIDENCIADO O CANCELAMENTO DO 

CCM.4.087.525-3, COM A DATA DE 28/05/2014, NOS TERMOS 
DA MANIFESTAÇÃO DO SR. AUDITOR FISCAL CHEFE DE SUBCA

2014-0.259.040-3 LAN & NET COMERCIO E SERVICOS 
LTDA ME.

DEFERIDO
ACATO PARA O CCM. 3.150.074-9, NOS TERMOS DA OR-

DEM DE SERVIÇO SF/SUREM/DECAR N 07 DE 31 DE AGOSTO 
2007, COMO DENÚNCIA ESPONTÂNEA SEMPREJUÍZO DAS 
MEDIDAS FISCAIS CABÍVEIS A COMUNICAÇÃO DE EXTRAVIO 
DOS SEGUINTES DOCUMENTOS FISCAIS: NOTAS FISCAIS DE 
SERVIÇO SÉRIE A DE 001 A 250, FATURA DE 0001 A1200 E 
SÉRIE 1 DE 101 A 350.

2014-0.259.153-1 PPR EVWENTOS LTDA
DEFERIDO
ACATO PARA O CCM. 3.569.102-6, NOS TERMOS DA OR-

DEM DE SERVIÇO SF/SUREM/DECAR N 07 DE 31 DE AGOSTO 
2007, COMO DENÚNCIA ESPONTÂNEA SEMPREJUÍZO DAS 
MEDIDAS FISCAIS CABÍVEIS A COMUNICAÇÃO DE EXTRAVIO 
DOS SEGUINTES DOCUMENTOS FISCAIS: NOTAS FISCAIS DE 
SERVIÇO SÉRIE A DE 001 A 500.

2014-0.259.956-7 HLA PRESTACAO DE SERVICO DE 
INFORMATICA LTDA

DEFERIDO
ACATO PARA O CCM. 3.660.400-3, NOS TERMOS DA OR-

DEM DE SERVIÇO SF/SUREM/DECAR N 07 DE 31 DE AGOSTO 
2007, COMO DENÚNCIA ESPONTÂNEA SEMPREJUÍZO DAS 
MEDIDAS FISCAIS CABÍVEIS A COMUNICAÇÃO DE EXTRAVIO 
DOS SEGUINTES DOCUMENTOS FISCAIS: NOTAS FISCAIS DE 
SERVIÇO SÉRIE A DE 001 A 050.

2014-0.262.032-9 ITELLIGENCE LTDA
DEFERIDO
ACATO PARA O CCM. 2.877.414-4, NOS TERMOS DA OR-

DEM DE SERVIÇO SF/SUREM/DECAR N 07 DE 31 DE AGOSTO 
2007, COMO DENÚNCIA ESPONTÂNEA SEMPREJUÍZO DAS ME-
DIDAS FISCAIS CABÍVEIS A COMUNICAÇÃO DE EXTRAVIO DOS 
SEGUINTES DOCUMENTOS FISCAIS: NOTAS FISCAIS FATURA DE 
SERVIÇO DE001 A 500.

2014-0.262.975-0 COCHI E GARITA SERVICOS MEDI-
COS LTDA

DEFERIDO
ACATO PARA O CCM. 3.102.984-1, NOS TERMOS DA OR-

DEM DE SERVIÇO SF/SUREM/DECAR N 07 DE 31 DE AGOSTO 
2007, COMO DENÚNCIA ESPONTÂNEA SEMPREJUÍZO DAS 
MEDIDAS FISCAIS CABÍVEIS A COMUNICAÇÃO DE EXTRAVIO 
DOS SEGUINTES DOCUMENTOS FISCAIS: NOTAS FISCAIS DE 
SERVIÇO SÉRIE A DE 201 A 250.

2014-0.264.575-5 SRG MANUT DE EQUIP DE INFOR-
MATICA LTDA ME

DEFERIDO
ACATO PARA O CCM. 2.752.770-0, NOS TERMOS DA OR-

DEM DE SERVIÇO SF/SUREM/DECAR N 07 DE 31 DE AGOSTO 
2007, COMO DENÚNCIA ESPONTÂNEA SEMPREJUÍZO DAS 
MEDIDAS FISCAIS CABÍVEIS A COMUNICAÇÃO DE EXTRAVIO 
DOS SEGUINTES DOCUMENTOS FISCAIS: NOTAS FISCAIS DE 
SERVIÇO SÉRIE A DE 101 A 150.

2014-0.266.171-8 SKILL PALLETS IND E COM DE MA-
DEIRAS LTDA ME

DEFERIDO
ACATO PARA O CCM. 3.477.455-6, NOS TERMOS DA OR-

DEM DE SERVIÇO SF/SUREM/DECAR N 07 DE 31 DE AGOSTO 
2007, COMO DENÚNCIA ESPONTÂNEA SEMPREJUÍZO DAS 
MEDIDAS FISCAIS CABÍVEIS A COMUNICAÇÃO DE EXTRAVIO 
DOS SEGUINTES DOCUMENTOS FISCAIS: NOTAS FISCAIS DE 
SERVIÇO SÉRIE A DE 001 A 050.

2014-0.267.811-4 MRV ASSES E CONS EMPRESARIAL 
S/C LTDA

DEFERIDO
ACATO PARA O CCM. 3.074.634-5, NOS TERMOS DA OR-

DEM DE SERVIÇO SF/SUREM/DECAR N 07 DE 31 DE AGOSTO 
2007, COMO DENÚNCIA ESPONTÂNEA SEMPREJUÍZO DAS 
MEDIDAS FISCAIS CABÍVEIS A COMUNICAÇÃO DE EXTRAVIO 
DOS SEGUINTES DOCUMENTOS FISCAIS: NOTAS FISCAIS DE 
SERVIÇO SÉRIE A DE 063 A 150.

2014-0.268.171-9 AMFER SERV AUXILIARES DA CONS-
TRUCAO CIVIL S/S LTDA

DEFERIDO
ACATO PARA O CCM. 3.567.097-5, NOS TERMOS DA OR-

DEM DE SERVIÇO SF/SUREM/DECAR N 07 DE 31 DE AGOSTO 
2007, COMO DENÚNCIA ESPONTÂNEA SEMPREJUÍZO DAS ME-
DIDAS FISCAIS CABÍVEIS A COMUNICAÇÃO DE EXTRAVIO DOS 
SEGUINTES DOCUMENTOS FISCAIS: NOTAS FISCAIS FATURA DE 
SERVIÇO DENS 015,088,089,094,107,109,110,126,137,169,174
,175,178,184,187,191,191,194,196,198,206,207 E 208.

2014-0.270.000-4 APARECIDA F N KOJIMA GUINCHOS ME
DEFERIDO
ACATO PARA O CCM. 4.017.575-8, NOS TERMOS DA OR-

DEM DE SERVIÇO SF/SUREM/DECAR N 07 DE 31 DE AGOSTO 
2007, COMO DENÚNCIA ESPONTÂNEA SEMPREJUÍZO DAS 
MEDIDAS FISCAIS CABÍVEIS A COMUNICAÇÃO DE EXTRAVIO 
DOS SEGUINTES DOCUMENTOS FISCAIS: NOTAS FISCAIS DE 
SERVIÇO SÉRIE A DE 001 A 250.

2014-0.270.032-2 BG MEDICAO INTEDISCIPLINAR 
LTDA ME

DEFERIDO
ACATO PARA O CCM. 2.801.692-0, NOS TERMOS DA OR-

DEM DE SERVIÇO SF/SUREM/DECAR N 07 DE 31 DE AGOSTO 
2007, COMO DENÚNCIA ESPONTÂNEA SEMPREJUÍZO DAS 
MEDIDAS FISCAIS CABÍVEIS A COMUNICAÇÃO DE EXTRAVIO 
DOS SEGUINTES DOCUMENTOS FISCAIS: NOTAS FISCAIS DE 
SERVIÇO SÉRIE A DE 251 A 350.

I - multa de R$ 0,04 por registro, por dia de atraso, na 
hipótese de descumprimento das obrigações estabelecidas na 
cláusula quinta, relativamente à prestação de contas realizada 
por meio de transmissão eletrônica de dados;

II - multa de R$ 100,00, por solicitação, na hipótese de 
descumprimento das obrigações estabelecidas nos incisos V e 
VI da cláusula terceira, e de não adoção de providências deter-
minadas pela PREFEITURA, com acréscimo de R$ 100,00 a cada 
solicitação anterior não atendida;

III - multa de R$ 100,00, por divergência entre a infor-
mação de prestação de contas da arrecadação e os dados 
constantes do documento de arrecadação ou do comprovante 
de pagamento em poder do contribuinte;

IV - multa de R$ 10,00 por registro/documento encaminha-
do indevidamente ou em duplicidade na prestação de contas 
de arrecadação;

V - multa de R$ 1.000,00, pelo não atendimento de deter-
minação, por meio de ofício, de implantação ou regularização 
de sistemas, com acréscimo de R$ 500,00 a cada determinação 
anterior não atendida e, do terceiro descumprimento em diante, 
o contrato poderá vir a ser rescindido, nos termos da cláusula 
décima sétima.

VI - multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dife-
rença apontada a menor, nos termos da cláusula nona, para 
o período de até 15 (quinze) dias de atraso no pagamento ou 
apresentação das contestações;

VII - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da dife-
rença apontada a menor, nos termos da cláusula nona, para o 
período acima de 15 (quinze) dias de atraso no pagamento ou 
apresentação das contestações;

§ 1º - Se o valor da somatória das multas previstas nos in-
cisos I, IV, VI e VII for, no mês de referência, inferior a R$ 100,00 
o mesmo será desprezado.

§ 2º - No caso do inciso II, quando o erro for originado por 
sistema de processamento de dados e a correção for realizada 
com entrega ou transmissão de arquivo magnético retificador, 
permitindo a correção em lote, a multa não será devida desde 
que o envio seja feito dentro do prazo contido nos incisos V e 
VI da cláusula terceira.

§ 3º - O pagamento dos valores previstos nesta cláusula 
será efetuado pelo agente arrecadador por meio de documento 
de arrecadação ou na forma determinada pela Secretaria de 
Finanças e Desenvolvimento Econômico, no prazo de até 05 
(cinco) dias uteis da publicação do despacho de indeferimento 
da defesa prévia ou que negar provimento ao recurso.

§ 4º - O prazo para apresentar defesa prévia e recurso 
administrativo são os previstos na Lei 8.666/93.

§ 5º - O pagamento das penalidades previstas nesta cláu-
sula, efetuado fora do prazo constante do parágrafo 3º, sujeita-
rá o agente arrecadador à atualização monetária calculada com 
base na variação da taxa referencial do Certificado de Depósito 
Interbancário - CDI, da data em que deveria ter ocorrido o pa-
gamento até o dia do em que for realizado.

§ 6º - Na ausência do pagamento da multa nos termos 
deste artigo, a PREFEITURA poderá fazer a retenção do valor no 
pagamento pela remuneração dos serviços prestados.

DA RESCISÃO DO CONTRATO
Cláusula Décima Sétima - Sem prejuízo da aplicação das 

penalidades cabíveis e da rescisão nas hipóteses previstas 
na Lei Municipal nº 13.278/02 e na Lei Federal 8.666/93, 
o contrato de prestação de serviços de arrecadação de 
receitas do Município de São Paulo poderá ser rescindido, 
a partir de proposta do Diretor da Divisão de Controle da 
Arrecadação Bancária, quando constatadas uma ou mais 
das seguintes irregularidades:

I - repasse do produto da arrecadação dos tributos e 
demais receitas públicas fora do prazo previsto na cláusula 
quarta;

II - prestação de contas de informações fora dos prazos 
previstos na cláusula quinta;

III - descumprimento de normas, instruções e determina-
ções expedidas pela Secretaria Municipal de Finanças e Desen-
volvimento Econômico;

IV - descumprimento dos prazos de adequação dos siste-
mas de arrecadação, determinados pela Secretaria Municipal de 
Finanças e Desenvolvimento Econômico;

V - descumprimento do prazo previsto na cláusula terceira, 
item XIII.

Parágrafo único - A rescisão de que trata este artigo com-
pete ao Secretário Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico que considerará, na decisão, a gravidade das irregu-
laridades ou a ocorrência de prática reiterada.

Cláusula Décima Oitava – Ao término do prazo contratual 
e com o objetivo de se evitar solução de continuidade, à PRE-
FEITURA é assegurado o direito de exigir a continuidade da 
execução dos serviços, por meio de termo aditivo, mantendo-se 
as mesmas condições contratuais, inclusive no que se refere à 
remuneração dos serviços prestados e à periodicidade de seu 
pagamento ao agente arrecadador, por um período de até 90 
(noventa) dias.

DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA
Cláusula Décima Nona - A despesa com a execução do 

presente contrato, para o exercício de XXXX, será executada na 
dotação 28.17.04.123.0000.6833.33903900.00.

Cláusula Vigésima - O valor estimado do presente contrato 
é de R$ ____________

DA VIGÊNCIA
Cláusula Vigésima Primeira - O presente Contrato terá 

vigência de sessenta meses, a partir do dia ----- de ----------- de 
--------, podendo ser rescindido, a qualquer tempo, em razão de 
interesse público, ou por acordo entre as partes, sem que haja 
qualquer indenização à Contratada.

DO REAJUSTE ECONÔMICO
Cláusula Vigésima Segunda – Os valores ora contratados, 

contidos na cláusula sétima, poderão ser reajustados após doze 
meses do início da vigência do Contrato, em conformidade com 
o Decreto nº 48.971/2007, pela variação do IPC-FIPE ou, na sua 
extinção, outro similar, oficial, divulgado pela Prefeitura. .

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Cláusula Vigésima Terceira - O AGENTE ARRECADADOR não 

poderá restringir o horário de atendimento para recebimento 
de receitas municipais, tanto para "clientes" quanto para "não 
clientes".

Cláusula Vigésima Quarta – As comunicações por meio 
eletrônico que se fizerem necessárias poderão ser feitas no e-
mail sfarrec@prefeitura.sp.gov.br ou outro a ser informado pela 
Divisão de Controle da Arrecadação Bancária – DICAB

Cláusula Vigésima Quinta – O agente arrecadador deverá 
informar um responsável pelo presente contrato e manter 
cadastro atualizado na DICAB contendo nome, função, telefone 
e endereço eletrônico de seus colaboradores que efetuem 
trabalhos atinentes ao presente contrato, devendo atualizar as 
informações do responsável em até 2 (dois) dias na eventual 
alteração deste.

Cláusula Vigésima Sexta - O débito efetivado em conta 
corrente de clientes e a liquidação de cheques aceitos pelos es-
tabelecimentos bancários, em pagamento de tributos e demais 
receitas públicas, são de inteira responsabilidade do agente 
arrecadador.

DO FORO COMPETENTE
Cláusula Vigésima Sétima - Será competente o Foro da co-

marca de São Paulo - SP para solucionar eventuais pendências 
decorrentes do presente Contrato, com renúncia a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja ou venha ser.

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o 
presente e seus anexos, em três vias de igual teor e para 
um só efeito, juntamente com as testemunhas a seguir 
identificadas, que declaram conhecer todas as cláusulas 
deste Contrato.

c) R$ X,XX por recebimento efetuado por meio de canais 
eletrônicos;

d) R$ X,XX por recebimento efetuado por meio de agentes 
lotéricos ou correspondentes bancários; e

e) R$ X,XX por recebimento efetuado por meio da modali-
dade “on-line”.

§ 1º - É vedado aos estabelecimentos bancários cobrar, a 
qualquer título, valor adicional dos contribuintes ou interessa-
dos quando do recebimento das receitas referidas neste contra-
to, cabendo somente a remuneração de que trata esta cláusula.

§ 2º - A remuneração prevista nesta cláusula, será efetuada 
mensalmente até o décimo dia útil do mês seguinte ao que 
se refere a arrecadação, observado o disposto na Portaria SF/
SUTEM nº 189/2014.

§ 3º - O eventual atraso no pagamento acarretará a atuali-
zação monetária com base na remuneração básica da caderneta 
de poupança, nos termos da Portaria SF nº 05/2012, da data em 
que deveria ter ocorrido o pagamento até sua efetiva ocorrên-
cia, excetuando-se:

a) quando o agente arrecadador não apresentar ou apre-
sentar em desconformidade o documento de que trata o inciso 
XII da cláusula terceira do presente contrato;

b) quando o agente arrecadador der causa ao atraso no 
pagamento.

§ 4º - Para efeito do disposto nesta cláusula, serão consi-
deradas apenas as prestações de contas relativas ao mês em 
apuração, incluindo-se os registros nela apresentados referentes 
a períodos anteriores e nesses não informados.

§ 5º - O pagamento está condicionado à observância da Lei 
Municipal nº 14.094 de 06 de dezembro de 2005 e do Decreto 
Municipal Nº 47.096 de 21 de março de 2006.

Cláusula Oitava - Quando houver convênio de recebimento 
por meio de débito automático em conta corrente do Contri-
buinte e Cliente do AGENTE ARRECADADOR, a PREFEITURA 
providenciará a remessa de arquivo eletrônico ao AGENTE 
ARRECADADOR para o respectivo recebimento.

Parágrafo único - O cadastro de débito automático deverá 
ser realizado exclusivamente pelo próprio AGENTE ARRECA-
DADOR.

DAS DIFERENÇAS DE ARRECADAÇÃO
Cláusula Nona - A instituição bancária é responsável por 

quaisquer diferenças de arrecadação a ela imputáveis, em 
especial as oriundas da não observação do disposto na cláusula 
terceira.

Cláusula Décima - As diferenças de arrecadação a menor 
apuradas no processamento da arrecadação do convênio 0000 
e consolidadas no Sistema de Diferenças a Menor – SDAM 
serão enviadas às instituições bancárias em até 90 dias após a 
prestação de contas do último dia do mês ao qual a arrecada-
ção se reporta.

§ 1º - A contar da comunicação quanto às diferenças a 
menor, a instituição bancária tem o prazo de 60 (sessenta) 
dias para:

I - efetuar o depósito das diferenças na conta-corrente a 
ser indicada pelo Município, por meio de Transferência Eletrô-
nica Disponível – TED, em tempo real, pelo STR - Sistema de 
Transferência de Reservas ou outro meio a ser informado em 
ato do Diretor do Departamento de Administração Financeira, 
atualizado monetariamente com base na variação da taxa 
referencial do Certificado de Depósito Interbancário - CDI, para 
títulos federais, da data em que deveria ter ocorrido o repasse 
até o dia do depósito efetivo;

II - Efetuar a contestação da cobrança das diferenças 
apontadas.

§ 2º - O não cumprimento do prazo contido no parágrafo 1º 
desta Cláusula ou do prazo da cláusula décima terceira sujeita 
a instituição bancária às penalidades dos incisos VI e VII da 
cláusula décima sexta.

§ 3º - Decorridos o prazo determinado no parágrafo 1º, ou 
o prazo da cláusula décima terceira, sem a efetiva transferência 
do valor devido, a PREFEITURA poderá efetuar o desconto do 
valor das diferenças de arrecadação apuradas no pagamento da 
remuneração pelos serviços prestados, sem prejuízo das pena-
lidades previstas nos incisos VI e VII da cláusula décima sexta.

Cláusula Décima Primeira – As diferenças de arrecadação a 
menor apuradas no processamento da arrecadação do convênio 
5701 e consolidadas no Sistema de Controle da Arrecadação 
Bancária serão enviadas às instituições bancárias após a presta-
ção de contas do mês ao qual a arrecadação se reporta.

§ 1º - A contar da comunicação quanto às diferenças a me-
nor, a instituição bancária tem o prazo de 15 dias para:

I - efetuar o depósito das diferenças na conta-corrente a 
ser indicada pelo Município, por meio de Transferência Eletrô-
nica Disponível – TED, em tempo real, pelo STR - Sistema de 
Transferência de Reservas ou outro meio a ser informado em 
ato do Diretor do Departamento de Administração Financeira, 
atualizado monetariamente com base na variação da taxa 
referencial do Certificado de Depósito Interbancário - CDI, para 
títulos federais, da data em que deveria ter ocorrido o repasse 
até o dia do depósito efetivo;

II - efetuar a contestação da cobrança das diferenças 
apontadas.

§ 2º - O não cumprimento do prazo contido no parágrafo 1º 
desta Cláusula ou do prazo da cláusula décima terceira sujeita a 
instituição bancária às penalidades previstas nos incisos VI e VII 
da cláusula décima sexta.

§ 3º - Decorridos o prazo determinado no parágrafo 1º 
desta Cláusula ou o prazo da cláusula décima terceira, sem a 
efetiva transferência do valor devido, a PREFEITURA poderá 
efetuar o desconto do valor das diferenças de arrecadação apu-
radas no pagamento da remuneração pelos serviços prestados, 
sem prejuízo das penalidades previstas nos incisos VI e VII da 
cláusula décima sexta.

Cláusula Décima Segunda - A contestação será formalizada 
em documento escrito, devidamente assinado por pessoa legal-
mente habilitada a representar o agente arrecadador e endere-
çada à Divisão de Controle da Arrecadação Bancária, devendo 
conter, necessariamente:

I – os fatos e os fundamentos do pedido;
II – o pedido de forma especificada;
II – Os documentos comprobatórios de sua alegação, ori-

ginais ou sua cópia legível, na impossibilidade de se juntar os 
originais.

Cláusula Décima Terceira - O prazo para a instituição 
bancária efetuar o pagamento, no caso de indeferimento da 
contestação, é de 10 (dez) dias a partir da publicação do des-
pacho no DOC.

Cláusula Décima Quarta - As diferenças de arrecadação 
a maior causadas por inconsistências no sistema do agente 
arrecadador poderão ser a ele diretamente restituídas ou des-
contadas de repasses seguintes, sempre mediante solicitação 
escrita e assinada por pessoa competente e autorização da 
pessoa responsável pelo pagamento da receita que gerou a 
diferença a maior ou declaração do agente arrecadador de que 
essa diferença não foi cobrada de outrem.

Cláusula Décima Quinta - Na hipótese de ser detectada, 
com base nas informações obtidas nos termos dos incisos V e 
VI da cláusula terceira, diferenças a menor de arrecadação, o 
agente arrecadador deverá recolher o valor correspondente à 
diferença, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do 
protocolo da notificação do DEFIN.

DAS PENALIDADES
Cláusula Décima Sexta – Sem prejuízo da aplicação 

das demais penalidades previstas na Lei 8.666/93 e na Lei 
13.278/2002, o agente arrecadador ficará sujeito às seguintes, 
com observância do procedimento previsto no artigo 54 do 
Decreto nº 44.279/2003:

IX – implantar o recebimento do Documento de Arrecada-
ção do Município de São Paulo – DAMSP em todos os canais de 
recebimento que possuírem;

X – Efetuar o recebimento dos DAMSPs, independente do 
canal de recebimento:

a) Que representem o efetivo pagamento de receitas públi-
cas desta Prefeitura;

b) Até a data de vencimento informada no código de barras 
do documento de arrecadação;

c) Pelo valor integral contido no código de barras do do-
cumento de arrecadação, incluindo o principal e os acréscimos 
legais, efetuando os cálculos quando necessário;

d) Sem emendas ou rasuras;
e) Observando os critérios de consistência previstos no 

Manual de Arrecadação do Município de São Paulo.
XI – verificar o exato preenchimento dos campos do DA-

MSP, efetuar os cálculos necessários e ou conferir a soma dos 
valores nele contidos, ressalvada a responsabilidade por decla-
ração do próprio contribuinte ou do interessado;

XII - apresentar à DICAB documento com a discriminação 
dos serviços prestados, no prazo de três dias úteis após o perí-
odo de apuração da prestação de serviços, em conformidade o 
disposto na Portaria SF/SUTEM nº 189/2014, além da documen-
tação exigida para liquidação de pagamentos, em conformidade 
com a Portaria SF nº 92/2014;

XIII – tomar todas as providências necessárias no prazo 
máximo de 180 (cento e oitenta) dias contados da assinatura 
deste Instrumento, para que o link de transmissão dos arquivos 
de arrecadação entre o AGENTE ARRECADADOR e a PRODAM 
seja instalado, homologado e certificado pela PRODAM;

XIV - iniciar a efetiva prestação do serviço de arrecadação 
de DAMSPs no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias con-
tados da assinatura deste Contrato, já adotadas as providências 
previstas no inciso XIII deste artigo.

XV - cumprir as disposições do presente contrato, bem 
como as instruções expedidas pela PREFEITURA e enviadas ao 
agente arrecadador, e que também ficarão à disposição para re-
tirada na Divisão de Controle da Arrecadação Bancária – DICAB.

Cláusula Quarta - As instituições bancárias depositarão, 
até as 14:00 horas do primeiro dia útil seguinte ao do recebi-
mento, o produto da arrecadação dos tributos e demais receitas 
públicas de cada convênio nas respectivas contas correntes 
informadas por meio de ato do Diretor do Departamento de 
Administração Financeira,.

I - O depósito a que alude este artigo será efetuado por 
Transferência Eletrônica Disponível - TED em tempo real, pelo 
STR - Sistema de Transferência de Reservas,

II - As instituições bancárias efetuarão o repasse dire-
tamente à Prefeitura do Município de São Paulo, de 50% 
(cinquenta por cento) do produto que arrecadarem do Imposto 
sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA até as 
14:00 horas do primeiro dia útil seguinte ao da arrecadação se-
guindo o modo de transferência contido no parágrafo 1º desta 
cláusula, em conta corrente a ser informada por meio de ato do 
Diretor do Departamento de Administração Financeira.

III - Quando o depósito do produto da arrecadação for 
efetuado fora dos prazos estabelecidos, independentemente de 
justificativa, o agente arrecadador ficará sujeito ao pagamento 
de atualização monetária, com base na variação da taxa refe-
rencial do Certificado de Depósito Interbancário – CDI da data 
em que deveria ter ocorrido o repasse até o dia do depósito 
efetivo.

§ 1º - O valor da atualização monetária deverá ser recolhi-
do na mesma data em que se efetivar o depósito com atraso.

§ 2º - Quando o valor correspondente à atualização mo-
netária não for recolhido na mesma data em que se efetuar 
o depósito em atraso, serão atualizados desde a data em que 
ocorreu o referido depósito com atraso, até o dia do seu efetivo 
recolhimento, com base na variação da taxa referencial do Cer-
tificado de Depósito Interbancário – CDI.

§ 3º - Os encargos previstos nesta cláusula terão aplicação 
automática e os valores apurados serão parte integrante da 
conciliação do arquivo de prestação de contas com o repasse 
financeiro, garantida a possibilidade de defesa.

Cláusula Quinta - A prestação de contas de informações 
relativas à arrecadação dos tributos e demais receitas públicas 
do Município de São Paulo será controlada por sua unidade 
centralizadora e efetuada por meio de transmissão eletrônica 
de dados:

I – Até o primeiro dia útil seguinte à data de arrecadação 
quando se tratar dos convênios do tipo “código de barras” 
números 0000, 5701 e 5889;

II - Até o segundo dia útil seguinte à data de arrecadação 
quando se tratar do convênio do tipo “Débito Automático”.

§ 1º - No caso de rejeição de arquivo, a instituição bancária 
deverá efetuar as correções necessárias e promover a transmis-
são do arquivo corrigido até as 12:00 horas do dia útil seguinte 
à data da disponibilização do relatório de rejeição.

§ 2º - Havendo excessivas rejeições após o processamento 
da arrecadação, a PREFEITURA, por meio de ato do Subsecre-
tário do Tesouro Municipal, poderá suspender cautelarmente 
a instituição bancária de arrecadar na modalidade e tipo de 
tributo, receita ou origem, mediante aviso prévio e assinalando 
prazo para regularização das inconsistências apontadas.

§ 3º - Ultrapassado os prazos dispostos nesta cláusula, sem 
as providências nele contidas, fica caracterizada a ausência de 
prestação de contas, sujeitando a instituição bancária às pena-
lidades cabíveis, ressalvados os casos devidamente justificados.

Cláusula Sexta – A transmissão dos arquivos de arrecada-
ção deverá ser realizada obrigatoriamente por meio de link de 
transmissão.

§1º - O link de transmissão para troca dos arquivos poderá 
ser custeado pela PREFEITURA, à medida que haja dotação 
orçamentária e contratual, com as seguintes configurações:

a) Link MPLS;
b) Redundância Crítica (Ativo/Passivo);
c) Velocidade mínima: 256k; e
d) Roteador Principal e Secundário.
§2º - Caso as configurações apresentadas no parágrafo 1º 

desta cláusula não atendam às necessidades do BANCO, este 
deverá:

I - Solicitar à Coordenação Geral de Tecnologia da Infor-
mação e Comunicação - COTEC da Secretaria Municipal de 
Finanças e Desenvolvimento Econômico a topografia de rede 
necessária para instalação de link de transmissão diverso do 
apresentado no parágrafo 1º;

II – Contratar um link que atenda às necessidades do 
mesmo, devendo para isso custear e gerir tal contrato indepen-
dentemente da PREFEITURA;

III – Realizar os testes de transmissão dos arquivos junto 
à PRODAM e obter o aceite da mesma antes da interrupção do 
link anteriormente utilizado.

§3º - Em caso de necessidades de mudança na prestadora 
do serviço de operação do link ou do próprio link que demande 
alterações nas instalações do BANCO, a PREFEITURA notificará 
a FEBRABAN por meio de ato do Coordenador Geral de Tecno-
logia da Informação e Comunicação – COTEC com as alterações 
necessárias e o prazo para conclusão destas.

DAS RESPONSABILIDADES DA PREFEITURA
Cláusula Sétima - Pelos serviços de arrecadação, proces-

samento dos documentos e informações, prestação de contas 
por meio de transmissão eletrônica de dados e transações de 
repasse financeiro, a Secretaria de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico pagará à instituição bancária as seguintes remu-
nerações:

a) R$ X,XX por recebimento efetuado mediante débito 
automático;

b) R$ X,XX por recebimento efetuado por meio da modali-
dade guichê de caixa;
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• •. r • CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
• ; .V - \,í-v ;• • ARRECADAÇÃO DE TRIBUTOS E DEMAIS RECEITAS

• V . ' PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO QUE ENTRE
; SI CELEBRAM O MUNICiPIO DE SÃO PAULO. POR

INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
. • — , . FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, E O

BANCO BRADESCO S/A.

Ao 1® dia do mês de janeiro do ano de 2015, de um lado, na qualidade de CONTRATANTE, o
Município de São Paulo, por intermédio da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento
Econômico, inscrita no CNPJ/MF sob n.° 46.392.130/0001-18, neste ato representada pelo Sr.(a)
ALEX VICENTINI LELIS, Diretor{a) do Departamento de Administração Financeira da
Subsecretária do Tesouro Municipal, a seguir denominada simplesmente PREFEITURA, e, de
outro lado, na qualidade de CONTRATADO, o BANCO BRADESCO S/A., com sede em OSASCO
(SP), endereço NUC CIDADE DE DEUS, S/N° - VILA YARA - OSASCO (SP), inscrito no
CNPJ/MF sob n.° 60.746.948/0001-12, que ora passa a integrar a Rede Arrecadadora de Tributos
e demais Receitas Públicas Municipais, doravante denominado simplesmente AGENTE
ARRECADADOR, neste ato representado pelo Sr. JORGE LUÍS CARDOUZO , função/cargo
GERENTE PODER PÚBLICO , portador da Carteira de Identidade RG N° 1.420.292 , expedida
pela SSP/SC , inscrito no Cadastro de Pessoa Física - CPF/MF N° 481.633.769-53 e pelo Sr.
EMERSON CATANI, função/cargo GERENTE PODER PÚBLICO , portador da Carteira de
Identidade RG N® 21.187.862 , expedida pela SSP/SP , inscrito no Cadastro de Pessoa Física -
CPF/MF N° 131.903.608-20 , têm entre si justo e avençado e celebram o presente contrato de
prestação de serviços de arrecadação de tributos e demais receitas públicas do Município de São
Paulo e respectiva prestação de contas, conforme autorização constante nas folhas n° 65 e 66 do
processo n° 2014-0.330.136-7, com fundamento na Lei Municipal n°. 13.278, de 07 de janeiro de
2002, c.c. o artigo 25, "caput", da Lei Federal n®. 8.666, de 21 de junho de 1993 e na Portaria
SF/SUTEM n° 189/2014, têm, entre si. justo e acordado o presente Contrato de prestação de
serviços, elaborado de acordo com minuta constante na Portaria SF/SUTEM n® 189/2014. ficando
as partes sujeitas às cláusula^ e condições seguintes:

DO OBJETO

Cláusula Primeira - O presente contrato tem por objeto a prestação dos serviços de arrecadação
das receitas públicas do Município de São Paulo, e respectiva prestação de contas por meio de
transmissão eletrônica de dados pelos agentes arrecadadores.

DO REGIME JURÍDICO

Cláusula Segunda - O presente Contrato reger-se-á pela Lei Municipal n®. 13.278/02, pela Lei
Federal n°. 8.666/93, e pelo disposto na Portaria SF/SUTEM n° 189/2014, parte integrante do
presente Contrato, como se aqui estivessem transcritas, bem como pelas cláusulas e condições
ora estabelecidas.

DAS RESPONSABILIDADES DO AGENTE ARRECADADOR

Cláusula Terceira - É responsabilidade do agente arrecadador:

I - verificar a consistência das informações constantes nos documentos de arrecadação,
independente do canal de recolhimento: /\

iZ



-ye-
?G14'-0.5MÍ36-7

• PREFEITURA DE , ^
SÃOPAULO £

FINANÇAS E ; H"'
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

II devolver ao contribuinte via da gula de recolhimento devidamente autenticada, ou
emltir/disponlbilIzar a emissão dos correspondentes comprovantes;

lil - prestar contas das informações de arrecadação conforme previsto na Portaria SF/SUTEM n"
189/2014;

IV - reenviar os registros rejeitados, devidamente regularizados, nos prazos previstos na Portaria
SF/SUTEM n° 189/2014;

V - prestar informações concernentes a documentos de arrecadação não processados, a repasses
financeiros não realizados e à veracidade das autenticações mecânicas apostas, em documentos
pertencentes aos convênios 0000 e 5889, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data da
ciência da solicitação, prorrogável por igual período mediante pedido devidamente fundamentado à
Divisão de Controle de Arrecadação Bancária;

VI - prestar Informações concernentes a documentos de arrecadação não processados, a repasses
financeiros não realizados e à veracidade das autenticações mecânicas apostas, em documentos
pertencentes ao convênio 5701, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados da data da ciência
da spllcitação, prorrogável por Igual período mediante pedido devidamente fundamentado à
Divisão de Controle de Arrecadação Bancária;

VII - cuniprir as determinações da PREFEITURA e as normas estabelecidas na legislação
específica do Município de São Paulo, bem como nos Instrumentos normativos que vierem a ser
publicados para regular os procedimentos concernentes aos serviços de arrecadação objeto deste
contrato;

VIII - manter, por cinco anos, arquivados e á disposição da PREFEITURA, as fitas-detalhe e os
documentos de controle de arrecadação, em papel ou outros meios legais correspondentes, não se
eximindo da obrigatoriedade de efetuar os repasses da arrecadação que venham a ser
identificados como não realizados em tempo hábil durante esse período, apllcando-se o disposto
na cláusula décima quinta;

IX - Implantar o recebimento do Documento de Arrecadação do Município de Sâo Paulo - DAMSP
em todos os canais de recebimento que possuírem;

X - Efetuar o recebimento dos DAMSPs, Independente do canal de recebimento:

a) Que representem o efetivo pagamento de receitas públicas desta Prefeitura;

b) Até a data de vencimento infomiada no código de barras do documento de arrecadação;

c) Pelo valor integral contido no código de barras do documento de arrecadação, incluindo o
principal.e os acréscimos legais, efetuando os cálculos quando necessário;

d) Sem emendas ou rasuras;

e) Observando os critérios de consistência previstos no Manual de Arrecadação do Município
de São Pauío.

; . ... •vv'.'--
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XI - verificar o exato preenchimento dos campos do DAMSP, efetuar os cálculos necessários e ou
conferir a soma dos valores nele contidos, ressalvada a responsabilidade por declaração do
próprio contribuinte ou do interessado;

XII - apresentar à DICAB documento com a discriminação dos serviços prestados, no prazo de três
dias úteis após o período de apuração da prestação de serviços, em conformidade o disposto na
Portaria SF/SUTEM n® 189/2014, além da documentação exigida para liquidação de pagamentos,
em conformidade com a Portaria SF n® 92/2014;

XIII - tomar todas as providências necessárias no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias
contados da assinatura deste Instrumento, para que o link de transmissão dos arquivos de
arrecadação entre o AGENTE ARRECADADOR e a PRODAM seja instalado, homologado e
certificado pela PRODAM;

XIV - iniciar a efetiva prestação do serviço de arrecadação de DAMSPs no prazo máximo de 180
(cento e oitenta) dias contados da assinatura deste Contrato, já adotadas as providências previstas
no inciso XIII deste artigo.

XV - cumprir as disposições do presente contrato, bem como as instruções expedidas pela
PREFEITURA e enviadas ao agente arrecadador, e que também ficarão á disposição para retirada
na Divisão de Controle da Arrecadação Bancária - DICAB.

Cláusula Quarta - As instituições bancárias depositarão, até as 14:00 horas do primeiro dia útil
seguinte ao do recebimento, o produto da arrecadação dos tributos e demais receitas públicas de
cada convênio nas respectivas contas correntes informadas por meio de ato do Diretor do
Departamento de Administração Financeira,.

I - O depósito a que alude este artigo será efetuado por Transferência Eletrônica Disponível - TED
em tempo real, pelo STR - Sistema de Transferência de Reservas,

II - As instituições bancárias efetuarão o repasse diretamente á Prefeitura do Município de São
Paulo, de 50% (cinqüenta por cento) do produto que arrecadarem do Imposto sobre a Propriedade
de Veículos Automotores - IPVÍ^ até as 14:00 horas do primeiro dia útil seguinte ao da
arrecadação seguindo o modo de transferência contido no parágrafo 1° desta cláusula, em conta
corrente a ser informada por meio de ato do Diretor do Departamento de Administração Financeira.

III - Quando o depósito do produto da arrecadação for efetuado fora dos prazos estabelecidos,
independentemente de justificativa, o agente arrecadador ficará sujeito ao pagamento de
atualização monetária, com base na variação da taxa referencial do Certificado de Depósito
Interbancário - CDI da data em que deveria ter ocorrido o repasse até o dia do depósito'efetivo.

§ 1® - O valor da atualização monetária deverá ser recolhido na mesma data em que se efetivar o
depósito com atraso.

§ 2® - Quando o valor correspondente á atualização monetária não for recolhido na mesma data em
que se efetuar o depósito em atraso, serão atualizados desde a data em que ocorreu o referido
depósito com atraso, até o dia do seu efetivo recolhimento, com base na variação da taxa
referencial do Certificado de Depó.sito Interbancário - CDI.

t"
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§ 3° - Os encargos previstos nesta cláusula terão aplicação autonnática e os valores apurados
serão parte integrante da conciliação do arquivo de prestação de contas com o repasse financeiro,
garantida a possibilidade de defesa.

Cláusula Quinta - A prestação de contas de informações relativas à arrecadação dos tributos e
demais receitas públicas do Município de São Paulo será controlada por sua unidade
centralizadora e efetuada por meio de transmissão eletrônica de dados:

I - Até o primeiro dia útil seguinte á data de arrecadação quando se tratar dos convênios do tipo
"código de barras" números 0000, 5701 e 5889;

II - Até o segundo dia útil seguinte à data de arrecadação quando se tratar do convênio do tipo
"Débito Automático".

§ 1® - No caso de rejeição de arquivo, a instituição bancária deverá efetuar as correções
necessárias e promover a transmissão do arquivo corrigido até as 12:00 horas do dia útil seguinte
à data da disponibilização do relatório de rejeição.

§ 2° - Havendo excessivas rejeições após o processamento da arrecadação, a PREFEITURA, por
\ meio de ato do Subsecretário do Tesouro Municipal, poderá suspender cautelarmente a instituição

bancária de arrecadar na modalidade e tipo de tributo, receita ou origem, mediante aviso prévio e
assinalando prazo para regularização das inconsistências apontadas.

§ 3° - Ultrapassado os prazos dispostos nesta cláusula, sem as providências nele contidas, fica
caracterizada a ausência de prestação de contas, sujeitando a instituição bancária às penalidades
cabíveis, ressalvados os casos devidamente justificados.

Cláusula Sexta - 'A transmissão dos arquivos
obrigatoriamente por meio de link de transmissão.

de arrecadação deverá ser realizada

§1° - O link de transmissão para troca dos arquivos poderá ser custeado pela PREFEITURA, à
medida que haja dotação orçamentária e contratual, com as seguintes configurações:

a) Link MPLS:

b) Redundância Crítica (Ativo/Passivo);

c) Velocidade mínima: 256k; e

d) Roteador Principal e Secundário. - '

§2® - Caso as configurações apresentadas no parágrafo 1° desta cláusula não atendam às
necessidades do BANCO, este deverá:

I - Solicitar à Coordenação Geral de Tecnologia da Informação e Comunicação - COTEC da
Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico a topografia de rede necessária
para instalação de link de transmissão diverso do apresentado no parágrafo 1°;

II - Contratar um link que atenda às necessidades do mesmo, devendo para isso custear e gerir tal
contrato independentemente da PREFEITURA;
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III - Realizar os testes de transmissão dos arquivos junto à PRODAM e obter o aceite da mesma
antes da interrupção do link anteriormente utilizado.

§3° - Em caso de necessidades de mudança na prestadora do serviço de operação do link ou do
próprio link que demande alterações nas instalações do BANCO, a PREFEITURA notificará a
FEBRABAN por meio de ato do Coordenador Geral de Tecnologia da Informação e Comunicação -
COTEC com as alterações necessárias e o prazo para conclusão destas.

DAS RESPONSABILIDADES DA PREFEITURA

Cláusula Sétima - Pelos serviços de arrecadação, processamento dos documentos e Informações,
prestação de contas por meio de transmissão eletrônica de dados e transações de repasse
financeiro, a Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico pagará á instituição bancária
as seguintes remunerações:

a) R$ 0,44 por recebimento efetuado mediante débito automático; . ,
b) R$ 1,16 por recebimento efetuado por meio da modalidade guichê de caixa;
c) R$ 0,77 por recebimento efetuado por meio de canais eletrônicos;
d) R$ 1,06 por recebimento efetuado por meio de agentes lotéricos ou correspondentes

bancários; e
e) R$ 1,23 por recebimento efetuado por meio da modalidade "on-line".

§ 1° - É vedado aos estabelecimentos bancários cobrar, a qualquer título, valor adicional dos
contribuintes ou interessados quando do recebimento das receita? referidas neste contrato,
cabendo somente a remuneração de que trata esta cláusula.

§ 2° - A remuneração prevista nesta cláusula, será efetuada mensalmente até o décimo dia útil do
mês seguinte ao que se refere a arrecadação, observado o disposto na Portaria SF/SUTEM n°
189/2014.

§ 3® - O eventual atraso no pagamento acarretará a atualização monetária com base na
remuneração básica da caderneta de poupança, nos termos da Portaria SF n® 05/2012, da data em
que deveria ter ocorrido o pagamento até sua efetiva ocorrência, excetuando-se:

a) quando o agente arrecadador não apresentar ou apresentar em desconformidade o documento
de que trata o inciso XII da cláusula terceira do presente contrato;

b) quando o agente arrecadador der causa ao atraso no pagamento.

§ 4® - Paraf efeito do disposto nesta cláusula, serão consideradas apenas as prestações de contas
relativas ao mês em apuração, incluindo-se os registros nela apresentados referentes a períodos
anteriores e nesses não informados.

§ 5° - O pagamento está condicionado á observância da ^Lei Municipal n° 14.094 de 06 de
dezembro de 2005 e do Decreto Municipal N° 47.096 de 21 de^março de 2006.

Cláusula Oitava - Quando houver convênio de recebimento por meio de débito automático em
conta corrente do Contribuinte e Cliente do AGENTE ARRECADADOR, a PREFEITURA
providenciará a remessa de arquivo eletrônico ao AGENTE ARRECADADOR para o respectivo
recebimento. /\ ^

•f-:. V,-'
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§ 2° - O não cumprimento do prazo contido no parágrafo 1® desta Cláusula ou do prazo da cláusula
décima terceira sujeita a instituição bancária às penalidades previstas nos incisos VI e VII da
cláusula décima sexta.

§ 3° - Decorridos o prazo determinado no parágrafo 1° desta Cláusula ou o prazo da cláusula
décima terceira, sem a efetiva transferência do valor devido, a PREFEITURA poderá efetuar o
desconto do valor das diferenças de arrecadação apuradas no pagamento daf remuneração pelos
serviços prestados, sem prejuízo das penalidades previstas nos incisos VI e VII da cláusula décima
sexta.

Cláusula Décima Segunda - A contestação será formalizada em documento escrito, devidamente
assinado por pessoa legalmente habilitada a representar o agente arrecadador e endereçada á
Divisão de Controle da Arrecadação Bancária, devendo conter, necessariamente'.

I - os fatos e os fundamentos do pedido; -

1 • •

II - o pedido de forma especificada:
N »

II - Os documentos comprobatórios de sua alegação, originais ou sua cópia legível, na
impossibilidade de se juntar os originais.

Cláusula Décima Terceira - O prazo para a instituição bancária efetuar o pagamento, no caso de
indeferimento da contestação, é de 10 (dez) dias a partir da publicação do despacho no DOC.

Cláusula Décima Quarta - As diferenças de arrecadação a maior causadas por inconsistências no
sistema 'do agente arrecadador poderão ser a ele diretamente restituídas ou descontadas de
repasses seguintes, sempre mediante solicitação escrita e assinada por pessoa competente e
autorização da pessoa responsável pelo pagamento da receita que gerou a diferença a maior ou
declaração do agente arrecadador de que essa diferença não foi cobrada de outrem.

Cláusula Décima Quinta - Na hipóíese de ser detectada, com base nas informações obtidas nos
termos dos incisos V e VI da cláusula terceira, diferenças a menor de arrecadação, o agente
arrecadador deverá recolher o valor correspondente á diferença, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a
contar da data do protocolo da notificação do DEFIN.

DAS PENALIDADES

Cláusula Décima Sexta - Sem prejuízo da aplicação das demais penalidades previstas na Lei
8.666/93-e na Lei 13.278/2002, o agente arrecadador ficará sujeito às seguintes, com observância
do procedimento previsto no artigo 54 do Decreto n® 44.279/2003:

I - multa de R$ 0,04 por registro, por dia de atraso, na hipótese de descumprimento das obrigações
estabelecidas na cláusula quinta, relativamente á prestação de contas realizada por meio de
transmissão eletrônica de dados;

II - multa de .R$ 100,00, por solicitação, na hipótese de descumprimento das obrigações
estabelecidas nos incisos V e VI da cláusula terceira, e de não adoção de providências
determinadas pela PREFEITURA, com acréscimo de R$ 100,00 a cada solicitacão anterior não
atendida: A '

---



2014- 0.5 30.1 36-7

PREFEITURA DE ^
SÃO PAULO P-

FINANÇAS E
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO c,'^

III - multa de R$ 100,00, por divergência entre a informação de prestação de contas da
arrecadação e os dados constantes do documento de arrecadação ou do comprovante de
pagamento em poder do contribuinte;

IV - multa de R$ 10,00 por registro/documento encaminhado indevidamente ou em duplicidade na
prestação de contas de arrecadação;

V - multa de-R$ 1.000,00, pelo não atendimento de determinação, por melo de ofício, de
Implantação ou regularização de sistemas, com acréscimo de R$ 500.00 a cada determinação
anterior não atendida e, do terceiro descumprimento em diante, o contrato poderá vir a ser
rescindido, nos termos da cláusula décima sétima.

VI - multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da.diferença apontada a menor, nos termos da
cláusula nona, para o período de até 15 (quinze) dias de atraso no pagamento ou apresentação
das contestações;

VII - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da diferença apontada a menor, nos termos da
cláusula nona, para o período acima de 15 (quinze) dias de atraso no pagamento ou apresentação
das contestações;

§ 1° - Se o valor da somatória das multas previstas nos Incisos I, IV, VI e VII for, no mês de
referência, inferior a R$ 100,00 o mesmo será desprezado.

§ 2° - No caso do Inciso II, quando o erro for originado por sistema de processamento de dados e a
correção for realizada com entrega ou transmissão de arquivo magnético retlficador, permitindo a
correção em lote, a multa não será devida desde que o envio seja feito dentro do prazo contido nos
incisos V e VI da cláusula terceira.

§ 3® - O pagamento dos valores previstos nesta cláusula será efetuado pelo agente arrecadador
por meio de documento de arrecadação ou na forma determinada pela Secretaria de Finanças e
Desenvolvimento Econômico, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis da publicação do despacho de
indeferimento da defesa prévia ou que negar provimento ao recurso.

§ 4° - O prazo para apresentar defesa prévia e recurso administrativo são os previstos na Lei
8.666/93.

§ 5° - O pagamento das penalidades previstas nesta cláusula, efetuado fora do prazo constante do
parágrafo 3°, sujeitará o agente arrecadador á atualização monetária calculada com base na
variação da taxa referencial do Certificado de Depósito Interbancário - CDI, da data em que deveria
ter ocorrido o pagamento até o dia do em que for realizado.

§ 6° - Na ausência do pagamento da multa nos termos deste artigo, a PREFEITURA poderá fazer a
retenção do valor no pagamento pela remuneração dos serviços prestados.

DA RESCISÃO DO CONTRATO

Cláusula Décima Sétima - Sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis e da rescisão nas
hipóteses previstas na Lei Municipal n° 13.278/02 e na Lei Federal 8.666/93, o contrato de i
prestação de serviços de arrecadação de receitas do Município de São Paulo poderá ser /
rescindido, a partir de proposta do Diretor da Divisão de Controle da Arrecadação Bancária; /
quando constatadas uma ou mais das seguintes irregularidades: /\ /

i
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I - repasse do produto da arrecadação dos tributos e demais receitas públicas fora do prazo
previsto na cláusula quarta;

II - prestação de contas de informações fora dos prazos previstos na cláusula quinta;

III - descumprimento de normas, instruções e determinações expedidas pela Secretaria Municipal
de Finanças e Desenvolvimento Econômico;

IV - descumprimento dos prazos de adequação dos sistemas de arrecadação, determinados pela
Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico;

V - descumprimento do prazo previsto na cláusula terceira, item XIII.

Parágrafo único - A rescisão de que trata este artigo compete ao Secretário Municipal de Finanças
e Desenvolvimento Econômico que considerará, na decisãç, a gravidade das irregularidades ou a
ocorrência de prática reiterada.

Cláusula Décima Oitava - Ao término do prazo contratual e com o objetivo de se evitar solução
de continuidade, á PREFEITURA é assegurado o direito de exigir a continuidade da execução dos
serviços, por meio de termo aditivo, mantendo-se as mesmas condições contratuais, inclusive no
que se refere à remuneração dos serviços prestados e á periodicidade de seu pagamento ao
agente arrecadador, por* um período de até 90 (noventa) dias.

DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

Cláusula Décima Nona - A despesa com a execução do presente contrato, para o exercício de
2015, será executada na dotação 28.17.04.123.0000.6833.33903900.00.

Cláusula Vigésima - O valôr estimado do presente contrato é de R$ 6.375.700,00.

DA VIGÊNCIA

Cláusula Vigésima Primeira - O presente Contrato terá vigência de sessenta meses, a partir do
dia 01 de janeiro de 2015 , podendo ser rescindido, a qualquer tempo, em razão de interesse
público, ou por acordo entre as partes, sem que haja qualquer indenização à Contratada.

DO REAJUSTE ECONÔMICO

Cláusula Vigésima Segunda - Os valores ora contratados, contidos na cláusula sétima, poderão
ser reajustados após doze meses do início da vigência do Contrato, em conformidade com o
Decreto n° 48.971/2007, peía variação do IPC-FIPE ou, na sua extinção, outro similar, oficial,
divulgado pela Prefeitura..

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Cláusula Vigésima Terceira - O AGENTE ARRECADADOR não poderá restringir o horário de
atendimento para recebimento de receitas municipais, tanto para "clientes" quanto para "não
clientes".
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INT.: Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico - SF ,

ASS: Designação de Fiscal e Suplência para Contrato

DESPACHO:

1. Tendo em vista o Título de Nomeação n® 468, de 30 de junho de 201

nomeou o-servidor Vicente Affonso Oliveira Calvo para exercer o cargo de Din

Divisão de Controle de Arrecadação Bancária e o contido no Art. 4°. parágrafo

inciso I da Portaria 189/2014, DESIGNO o servidor Vicente Affonso Oliveira Cal

808.965-5 como responsável para acompanhar e fiscalizar a execução do pi

Contrato e, em seu impedimento legal, será sua suplente a servidora Lilian Silva I

Pongrapz , RF 823.078-1.

•• ^^ • - T.J .'/í----:-'

DEFIN. 1®de/àílhode2015

FABIANO MARTINS DE OUVEIRA

Diretor do Departamento de Adm. Financeira
da Subsecretária do Tesouro Municipal

SF/SUTEM/DEFIN '
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